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Sumário executivo

A presente reflexão disserta sobre a política tributária e o seu impacto na 
competitividade do sector privado em Moçambique. Este debate surge num 
contexto em que a carga tributária sobre as empresas moçambicanas tem 
sido progressivamente agravada com a introdução de novas taxas que one-
ram cada vez mais a actividade empresarial em especial das PME’s.
Os resultados do estudo mostram que a estrutura do sistema tributário mo-
çambicano revela a existência de uma espécie de federalização da política 
tributária, ou seja, cada sector tem a prerrogativa de impor taxas ou encargos 
tributários sem a anuência do Ministério de tutela, o que sugere que, para 
além do Orçamento do Estado, existem orçamentos sectoriais para atender 
a questões específicas dos mesmos implicando uma maior carga tributária 
para as empresas e dificuldade de controlo do panorama geral de tributação 
por parte do governo.
No que concerne a competitividade das empresas, os resultados do estudo 
mostram que a carga tributária actual de 36.1%1  está acima da carga tri-
butária da maior parte dos países em vias de desenvolvimento e se ascender 
aos 43% a lucratividade dos empreendimentos empresariais tornar-se-á nula 
o que pode inviabilizar a actividade empresarial do sector privado. 
Adicionalmente, constatou-se que a carga tributária actual (36.1%) está 
muito próxima do ponto máximo da curva de Laffer (36.67%), sendo que 
se a carga tributária ultrapassar este limite o aumento da tributação sobre 
as empresas irá resultar na redução da receita pública. Para endereçar este 
cenário, em primeiro lugar, passa por tomar em conta os dados que ilustram 
que cerca de 19,3% da população que são contribuintes fiscais suportam os 
restantes 80,7% não nem sequer estão registados para poderem contribuir, 
demonstrando, obviamente, que a base tributaria é limitada o que pode gerar 
pressão para a mesma.
Este nível de carga tributaria é influenciado pela forma como o sistema tribu-
tário, impostos e taxas, está estruturado e é gerido. Esta conclusão é funda-
mentada pelas estimativas que mostram que, das contribuições tributarias 
totais, o sector industrial canaliza 59,4% para a Autoridade Tributaria e, os 
restantes 49,6%, para outras entidades estatais. Adicionalmente, no sector 
de agricultura, as taxas diversas devidas pelas pequenas explorações comer-
ciais representam cerca de 23% do custo operacional. Este cenário torna a 
política tributária mais complexa e de difícil controlo, o que acaba influindo 
negativamente sobre o desempenho do sector privado.

1 - Conforme o relatório do Doing Business de 2018
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Diante desse cenário, recomenda-se que o Governo tenha em conta estes limites e adopte uma polí-
tica que visa a redução da carga tributária sobre as empresas para promover a sua competitividade. 
Para além disso, recomenda-se uma integração e centralização da política tributária no ministério da 
economia e finanças para garantir um maior controle da política tributária e análise dos seus efeitos 
sobre o desempenho da economia. 
No sector de transportes, a coexistência da taxa de circulação com o Imposto sobre Veículos consubs-
tancie uma dupla tributação do sector e não garantias da sua legalidade. 
No sector dos transportes, devido ao modelo actual, o IVA representa um custo estimado em 6% no 
sector de transportes de carga, algo similar a existência do imposto invisível. 
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1.	 Introdução

O papel da tributação no processo de mobilização de receitas públicas é de reconhecido mérito no 
seio dos economistas e fazedores de políticas económicas. Entretanto, em economias de mercado 
livre a política tributária deve ser optimizada de modo a evitar que o ónus da tributação tenha um 
efeito adverso no desempenho do sector empresarial e da economia como um todo.

Uma elevada tributação pode gerar dois efeitos na economia, nomeadamente: (i) Redução da lucrati-
vidade das empresas que leva a uma redução do nível de investimentos e consequente baixo nível de 
produção; e (ii) Redução do volume de receitas pública por via do aumento da fuga ao fisco e expan-
são da economia informal conforme sugere o teorema da curva de Laffer. Neste âmbito, o desafio que 
se coloca ao governo, é o de optimizar a política tributária no sentido de evitar que o objectivo de mo-
bilização de receitas afecte o crescimento do sector privado e do próprio volume de receitas públicas.  

No caso de Moçambique, o Doing Business (2018) mostra que a carga tributária sobre as empresas 
moçambicanas está acima da média da carga tributária dos países em vias de desenvolvimento e 
tende a aumentar com a introdução de novas taxas e encargos fiscais que oneram cada vez mais a 
actividade do sector empresarial. 

Neste contexto, a presente reflexão embasa a discussão sobre o impacto da política tributária no 
desempenho do sector privado em Moçambique e a sua optimização para a promoção da competiti-
vidade da economia. 

A estrutura deste estudo é constituída por quatro (7) secções incluindo a presente introdução. Na se-
gunda secção apresenta-se o sistema de tributação no sector empresarial em Moçambique, a terceira 
dedica-se a evolução do volume de tributação no sector privado, a quarta apresenta o comportamento 
da carga tributária em Moçambique, a quinta secção apresenta a análise econométrica do Impacto 
da carga tributária no desempenho do sector privado em Moçambique, a sexta dedica-se a análise da 
relação entre a carga tributária no sector privado e as Receitas Públicas e na sétima secção apresen-
tam-se as conclusões e recomendações. 

1.1.	 Conceptualização

(i)	 Taxa e impostos

A taxa é uma prestação pecuniária de natureza bilateral que é paga como contrapartida de um ser-
viço prestado pelo sector público. Segundo Costa (2000), de uma forma mais abrangente, a taxa diz 
respeito não só aos serviços prestados mas também aos serviços colocados a disposição por um ente 
público.

Enquanto o imposto por sua vez, representa uma prestação pecuniária de natureza unilateral e sem 
contrapartida directa. Portanto, de uma forma geral, o imposto é definido como o tributo cujo produto 
se destina à cobertura do custo dos serviços gerais não divisíveis.

(ii)	 Sistema Tributário

O Sistema Tributário é um conjunto de regras e instituições que definem o mecanismo de transfe-
rência de recursos do Sector Privado ao Sector Público (Marton ,2010). Portanto, os elementos do 
sistema tributário compreendem essencialmente o governo, os contribuintes, que são os cidadãos e 
as empresas, o tributo e a legislação.
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(iii)	 Carga Tributária

A carga tributária é uma medida estática do volume de recursos que o estado retira da sociedade na 
forma de tributos (Dias, 2005). A carga tributária inclui encargos fiscais (Impostos) e encargos não 
fiscais (Taxas)

(iv)	 Política Tributária vs Política Fiscal

A Política Tributária é um instrumento usado para administrar a captação dos recursos de origem 
tributária. Esta política define onde o Governo irá buscar os recursos necessários para o custeio das 
despesas públicas. Enquanto que a Política Fiscal por sua vez, define as formas de aplicação dos 
recursos arrecadados do sector privado para efeitos de despesa publica (Dias, 2005).

A política tributaria inclui, assim, todos os tributos – impostos, taxas ou contribuições especiais – 
estabelecido em dispositivo legal que a vincula na totalidade, ou em parte, a um ou mais objectivos 
específicos2.

Portanto, a política tributária lida com as questões de colecta de receitas públicas enquanto a política 
fiscal lida com as questões ligadas as formas de aplicação dessa receita.

2.	 Sistema Tributário no Sector Empresarial em 			 
	 Moçambique (2011-2014)

Nesta secção apresenta-se a descrição do sistema de tributação do sector privado de Moçambique 
bem como a análise da evolução da carga tributária sobre as empresas no período de 2011 – 2014. 

2.1.	 Descrição do sistema tributário sobre as empresas em Moçambique

	 2.1.1.	 Panorama geral

O sistema de tributação do sector privado em Moçambique é constituído pela totalidade de taxas e 
impostos que as empresas estão sujeitas a pagar no decorrer da sua actividade conforme ilustra a 
Tabela 1.

Tabela 1: Descrição da Carga Tributaria sobre o Sector Privado

      IMPOSTOS
        - IRPC 32%
        - ISPC 3% do VN
      TAXAS
       - Taxa do INSS (empregador) 4%
       - Taxa de lixo (alto consumo de energia) 180 MT/mês
       - Taxa de Radio (alto consumo de energia) 297 MT/ano
       - Taxa por actividade económica3 72.821MT/ano
       - Taxa de publicidade                                 1.325 MT/ano

Fonte: Diversos documentos de legislação fiscal de Moçambique

2 - file:///C:/Users/HP/Downloads/Receitas+Pr%C3%B3prias+e+Consignadas.pdf 
3 - Depende do tipo de actividade económica, da zona de localização do empreendimento e do espaço ocupado. No caso em que todos factores de 
cálculo assumem o valor máximo essa taxa é de 72,821 MT/ano.
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	 2.1.1.1.	 Impostos

Relativamente a base fiscal, a figura abaixo mostra a evolução da base fiscal de 2005 à 2020. O 
crescimento observado no número total de registos neste período apresenta mostra-se assinalável, 
tendo atingido um de 5.817.839 em 2020. Destes, 5.686.153 são singulares e 131.486 colectivos.

Figura 1: Evolução do Registo de Contribuintes (2005 - 2020).

Fonte: AT, Anuário Estatístico 2021

No total, tendo em conta que a população moçambicana estimada em 30,066,648 milhões4, a base 
fiscal de Moçambique representa 19,3% da população. Ou seja, 19,3% da população suportam os 
restantes 80,7% sendo, obviamente, limitada o que pode gerar pressão para a mesma.

(i)	 Imposto sobre o rendimento de pessoas colectivas (IRPC)

O principal encargo fiscal que incide sobre as empresas é o imposto sobre o rendimento de pessoas 
colectivas (IRPC), que é deduzido do rendimento declarado pela empresa no final de cada exercício 
económico. Em Moçambique a taxa do IRPC é de 32% conforme estabelece o Código do imposto 
sobre o rendimento de pessoas colectivas aprovado pela Lei nº 34/2007. 

Conforme ilustra a Tabela 2, a taxa do IRPC em vigor em Moçambique é mais elevada que a praticada 
nas economias mais desenvolvidas do mundo. Na maior economia mundial (EUA) a taxa do IRPC é 
de apenas 21% e na segunda maior economia do mundo (China) a taxa em vigor é de 25%.

Tabela 2:  IRPC em diversos países (2017)

País IRPC
Economias em desenvolvimento
Moçambique 32%
Nigeria 30%
Namibia 32%
Africa do Sul 28%
Botswana 22%
Maurìcias 15%
Média da África Subsariana 28,26%
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País IRPC
Economias Desenvolvidas
EUA 21%
China 25%
Japão 31%

Fonte: Trading Economics e KPMG

O mesmo cenário se verifica a nível da África, sendo que a taxa do IRPC de Moçambique 
supera a taxa praticada nas economias mais desenvolvidas da África nomeadamente, Nigéria 
com 30% e África do Sul com 28%. 
Adicionalmente, nota-se que o IRPC de Moçambique está acima da média da África subsa-
riana que se situa em 28.26%. Sobre esta matéria os economistas advogam que em países 
pobres a colecta de receitas públicas não deve ser maximizada por via de taxas elevadas, 
mas sim por via do alargamento da base tributária.

(ii)	 Imposto simplificado para o pequeno contribuinte (ISPC)

O ISPC é um imposto criado pela Lei nº 5/2009, de 12 de Janeiro com propósitos similares 
aos do IRPC mas com aplicação somente para os empresários que praticam actividades de 
pequena dimensão cujo volume de negócios anual seja igual ou inferior a 2.500.000,00Mt. 
A taxa anual do ISPC é de 3% do volume de negócios de cada ano.

	 2.1.1.2.	 Taxas

Para além dos impostos, o empresário está sujeito a outros encargos tributários sob a forma 
de taxas que deverá pagar periodicamente. Neste grupo de encargos destacam-se a taxa do 
INSS, a taxa de lixo, a taxa de rádio, a taxa de publicidade e a taxa por actividade económica, 
sem mencionar as taxas de licenciamento que geralmente são aplicáveis apenas no início da 
actividade.

(i)	 Taxa do INSS

Em Moçambique a taxa do INSS é de 7% e incide sobre o rendimento dos trabalhadores, 
sendo que 4% destes são a cargo do empregador e apenas 3% é que são pagos pelo traba-
lhador.

Tabela 3: INSS pago pelas empresas em diversos países

Economias INSS pago pela empresa
Desenvolvidas
  - EUA 6.2%
  - China 37.0%
  - Espanha 29.9%
Em desenvolvimento  
   - Maurícias 10.0%
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Economias INSS pago pela empresa
   - Angola 8.0%
   - Africa do Sul 1.0%
   - Zâmbia 5.0%
   - Camarões 16.2%
   - Congo 5.0%
   - Média da África-Subsaariana 11.3%
   - Moçambique 4.0%

Fonte: Trading Economics e KPMG

Sob ponto de vista comparativo, a Tabela 3 mostra que o INSS pago pelas empresas moçambicanas é 
relativamente menor em comparação com o das economias mais desenvolvidas do mundo. Nos EUA 
a taxa do INSS paga pela empresa é de 6.20%, na Espanha é de 29.9% e no caso da China esta taxa 
é ainda maior chegando aos 37%.

Em Africa, um caso notável é o da África do Sul que impõe as empresas uma taxa do INSS mais baixa 
de,, apenas 1%. As Maurícias por sua vez, possuem uma taxa do INSS a cargo da empresa de 8% 
que corresponde ao dobro da taxa praticada em Moçambique de 4%. 

Portanto, pode-se dizer que a taxa do INSS em Moçambique está em níveis relativamente baixos em 
comparação com os outros países, estando abaixo da média da África subsariana que é de aproxima-
damente 11.3%.

(ii)	 Taxa de lixo e de radiodifusão 

Por outro lado, tem-se a taxa de lixo e a taxa de radio que representam em princípio uma consignação 
relativa aos serviços de recolha de lixo e provisão do serviço de radiodifusão da rádio Moçambique. 
Estas taxas são cobradas pela Electricidade de Moçambique no acto da aquisição de energia, sendo 
que a taxa de lixo é de 180 MT/ mês para consumidores de média e alta tensão e a taxa de rádio 
é de 297 MT/ano para consumidores de média e alta tensão e é cobrada na primeira aquisição de 
energia do ano.    

(iii)	 Taxa por Actividade Económica

A taxa por actividade económica por sua vez, é um encargo fiscal administrado pelas autarquias ou 
municípios locais, e é pago anualmente no final de cada exercício económico por qualquer empresa 
que desenvolva uma actividade de natureza económica. O valor desta taxa depende do tipo de activi-
dade desenvolvida, da zona em que a empresa está estabelecida e do espaço ocupado. Considerando 
a situação extrema, em que se tem o valor máximo de todos os factores de cálculo, a taxa por activi-
dade económica é estimada em cerca de 72,821 MT/ano conforme estabelece a postura da taxa por 
actividade económica do Município de Maputo.

(iv)	 Taxa de publicidade

Assim como a taxa por actividade económica, a taxa de publicidade é um encargo compulsório co-
brado anualmente pelo conselho municipal de cada autarquia. De acordo com a postura sobre a pu-
blicidade do município de Maputo, a taxa de publicidade é exigida pela publicação de anúncios com 
a intenção de expor um produto ou serviço para fins comerciais. O valor da taxa é de 1.325/ano e é 
actualizado anualmente na dimensão da variação do nível geral de preços (Inflação).

Portanto, sob ponto de vista agregado, anualmente o empresário deverá desembolsar cerca de 76.603 
MT em tributos sob forma de taxas (taxa de lixo, taxa de rádio, taxa por actividade económica e taxa 

Reflexão sobre a política tributária e a sua optimização para a           
competitividade do sector privado em Moçambique



11

Reflexão sobre a política tributária e a sua optimização para a           
competitividade do sector privado em Moçambique

de publicidade), para além da taxa do INSS (4%) e do IRPC (32%). 

	 2.1.2.	  Panorama sectorial

Para além das taxas e impostos acima referidos, o sector empresarial está sujeito a um conjunto de 
taxas e impostos específicos conforme a natureza da actividade económica desenvolvida. Portanto, 
nesta secção apresenta-se uma visão panorâmica das taxas e impostos específicos em alguns secto-
res de actividade económica.	

(i)	 Sector da Agricultura e pecuária

Este sector está subdivido em três (3) subsectores, nomeadamente sector da agricultura, sector da 
pecuária e sector da exploração florestal. No sector da agricultura as empresas estão sujeitas ao pa-
gamento da taxa de autorização do uso da terra que é liquidada numa prestação única de 600MT 
para a autorização provisória e 300MT para autorização definitiva. Para além da taxa de autorização, 
as empresas que operam no ramo da agricultura estão sujeitas ao pagamento da taxa de DUAT que 
é liquidada anualmente no montante de 15MT/ha conforme ilustra a tabela abaixo.

Tabela 4: Tributação no sector da Agricultura e Pecuária

Encargos Gerais
   - IRPC ou ISPC 32% do lucro ou 3% do VN
  - Taxa do INSS (empregador) 4%
  - Taxa de Radio (alto consumo de energia) 297 MT/ano
  - Taxa de lixo (alto consumo de energia) 180 MT/mês
  - Taxa por actividade económica5 72.821MT/ano
  - Taxa de publicidade                                 1.325 MT/ano
Encargos específicos
Agricultura
     - Taxa de autorização de uso da terra 600MT
     - Taxa de DUAT 15 MT/ha por ano
     - Taxa de irrigação 500 mt/ha por ano
      - Taxa de sobre valorização na Exportação de Caju Variável entre 18% e 22%
Pecuária
   - Taxa de abate de animais Variável entre 50MT e     

120.000MT
Exploração Florestal
    - Taxa de exploração de recurso florestal Variável entre 100MT/m3 e 

2000MT/m3
    - Taxa de exploração de combustíveis lenhosos 10MT/Estere
     - Taxa de exploração de outros recursos 100MT/Ton

As empresas que actuam no sector da exploração e exportação da castanha de caju estão sujeitas a 
uma taxa de sobrevalorização variável entre 18% e 22% liquidada no acto do embarque.
Por sua vez, no sector da pecuária, as empresas que se dedicam ao abate de animais são sujeitas a 
uma taxa de abate variável entre 50MT e 120.000MT dependendo do tipo de animal a ser abatido. 

5 - Depende do tipo de actividade económica, da zona de localização do empreendimento e do espaço ocupado. No caso em que todos factores de 
cálculo assumem o valor máximo essa taxa é de 72,821 MT/ano.
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Importa destacar que esta taxa é paga por cada unidade de animal abatido. 
No sector da exploração florestal as empresas são sujeitas ao pagamento da taxa de exploração do 
recurso florestal, taxa de exploração de combustíveis lenhosos e a taxa de exploração de outros re-
cursos florestais. A taxa de exploração do recurso florestal é paga anualmente e varia entre 100MT/
m3 e 2000MT/m3 dependendo do tipo de recurso a ser explorado conforme estabelece o Decreto nº 
2/2002 de 6 de Junho. A taxa de exploração de combustíveis lenhosos é exigida anualmente no valor 
de 10MT/Estere. Quanto aos outros recursos florestais como Cascas, gomas, resinas, raízes, folhas, 
frutos, sementes e similares é exigida uma taxa de 10MT/Ton.
Para estimar o peso das taxas no desenvolvimento de negócios de agricultura, vamos assumir uma 
pequena exploração comercial6 de produção de milho que, segundo MADER (2020), tem uma ex-
tensão de 10 ha. Tendo em conta o quadro legal e tributário, a tabela a baixo demonstra resultados 
da exploração.

Tabela 5: Tributação nas explorações comerciais de Agricultura

Descrição Valor
Receita
Produtividade (exemplo de Milho/ha)                              1,80 
Preços Estimados (kg)                            11,50 
Receita Estimada (ha)                    20 700,00 
Custos
1.1.1 Custo de irrigação (MT/ha)                       2 500,00 
1.1.2. Preço da semente de Milho (MT/KG)                          178,50 
1.1.3. Custo médio de fertilizantes (MT/KG)                       1 312,50 
1.1.4. Salário médio do sector (MT/ trabalhador)                       4 750,00 
1.1.2. Custo médio de Pesticidas (MT/Un)                       1 312,50 
Outros Custos (armazém e Transporte)                       3 700,00 
Total de Custos de Produção (ha)                      13 753,50 
Taxas
Taxa de DUAT (MT/ha)                            15,00 
Taxa de irrigação (MT/ha)                          500,00 
Taxa de Publicidade (MT/ano)                          500,00 
Taxa de Contribuição Social (4% por salário/ano)                       2 280,00 
Taxa de actividade económica (ano/ha)                          833,30 
Total de Taxas                      4 128,30 
Resultados antes do IRPC                       2 818,20 
IRPC (32%)                          901,82 

Fonte: Dados adaptado pelo autor

Como se pode notar, o conjunto de taxas identificadas na tabela representam 23% do custo operacio-
nal da exploração e 20% da receita estimada. Este factor pode ser penalizador e desmotivador para 
estas pequenas explorações operarem no sector formal.
Ainda neste sector, o sector privado tem defendido a necessidade de retomar ou introduzir o incenti-
vo baseado na redução do IRPC dos actuais 32% para 10%. O Estado tem defendido que, embora 
reconheça a importância desse incentivo, eh preciso ter em conta as necessidades de financiamento 
publico e, por isso, qualquer corte nos impostos, poderia agravar o défice fiscal.
6 - https://www.agricultura.gov.mz/wp-content/uploads/2021/06/MADER_Inquerito_Agrario_2020.pdf
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Tabela 6: Tabela 6: Volume de Receitas por Sector em 2020 (Mil Milhões de Mt)

Sector Volume Peso
Agricultura                  2 077,00 3,50%
Indústria                  3 040,00 5,12%
Construção                  8 942,00 15,05%
Comércio                15 371,00 25,87%
Transportes e Comunicação                  5 429,00 9,14%
Prestação de Serviços                19 006,00 31,98%
Admin. Pública                  2 657,00 4,47%
Turismo                  2 903,00 4,89%
TOTAL                59 425,00 100%

Fonte: Dados da Autoridade Tributaria, 2020

Os dados da Autoridade Tributária, Anuário Estatístico (2020) mostram que o peso da contribuição 
de pessoas colectivas para a receita do Estado na Agricultura eh de cerca de 3,5%. Portanto, se o 
Estado decidisse introduzir um incentivo fiscal, conforme propõe o sector privado, reduzindo o IRPC 
de 32% para 10%, estaria a abdicar de cerca de 3% da contribuição dos sujeitos colectivos e 1% 
da receita fiscal total. Por este ponto de vista, eh discutível o argumento segundo o qual o Estado 
estaria a perder altos volumes de receita. O assunto deve ser discutido sob ponto de vista de política 
económico, numa abordagem de custo benefício. Nesta perspectiva, a questão seria o que o Estado, 
a economia no seu todo, ganha ao abdicar de 1% da receita fiscal do Estado? Como uma forma de 
tornar a medida ao serviço do desenvolvimento, o Estado pode colocar alguns critérios de acesso, 
como por exemplo:

•	 Reinvestimento dos lucros: as empresas que beneficiam deste incentivo deverão reinvestir os 
lucros para a expansão da sua capacidade produtiva e formação bruta do capital fixo no sector, 
para alem de modernização para se tornar competitivo, progressivamente;

•	 Preços atractivos comercialização agrícola: O sector comercial na agricultura, geralmente, funcio-
na através de fomento e adquire a respectiva produção ao pequeno produtor familiar. Assim, as 
empresas poderão praticar preços atractivos na comercialização agrícola, transferindo os benefí-
cios para as famílias;

•	 Apoio na produção de alimentos: as empresas que acederem os estes incentivos poderão apostar 
na produção de alimentos e/ou apoiar os pequenos produtores na prática de culturas alimentares, 
assegurando, assim, a segurança alimentar.

E mais, ainda, no contexto do Programa para Aceleração Económica (PAE), o Governo pretende rever 
o Código do IVA. Umas das novidades que se pretende introduzir é a inclusão do IVA no arrendamento 
em zonas rurais. Esta medida pode acrescer os custos de fazer negócios no agronegócio (ex. Arren-
damento de armazéns para a Comercialização agrícola). Esta medida vai no sentido contrário com os 
planos do Estado de apoiar o desenvolvimento das áreas rurais. Defendemos a manutenção do siste-
ma actual, ao máximo poderia ser introduzido um sistema de isenção temporária ou de imposição do 
IVA de forma gradual para um prazo de três a cincos anos a partir do primeiro ano de arrendamento.
Nas culturas de fomento, como Açúcar e outros, as empresas no âmbito da sua parceria com pe-
quenos produtores independentes (Outgrowers) no fornecimento da matéria-prima, como tabaco, a 
cana-de-açúcar, algodão, etc, devem garantir que estes fornecedores façam a sua facturação numa 
base periódica, geralmente em cada semana, para garantir que sejam pagos pelos serviços prestados 
(pelo fornecimento). Assim, a CTA propõe que na Secção III do CIVA, sobre Pagamento do Imposto, 
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seja introduzido o critério de Auto-facturação, para todas as entidades que possuem operações com 
as características acima descritas, pois isto vai ajudar a diminuir o período de espera de pagamento 
aos agricultores independentes locais, que fornecem matérias-primas a entidades com operações 
grandes, e os custos administrativos das grandes entidades no processo de seguimento e/ou solicita-
ção das facturas fiscalmente aceites por parte deste tipo de fornecedores.

(ii)	 Sector da indústria

Tabela 7: Encargos fiscais no sector da Indústria

Encargos Gerais
   - IRPC ou ISPC 32% do lucro ou 3% do VN
  - Taxa do INSS (empregador) 4%
  - Taxa de Radio (alto consumo de energia) 297 MT/ano
  - Taxa de lixo (alto consumo de energia) 180 MT/mês
  - Taxa por actividade económica7 72.821MT/ano
  - Taxa de publicidade                                 1.325 MT/ano
Encargos específicos
  - Taxa Ambiental sobre Embalagens (nova*) Em discussão
INDÙSTRIA DE BEBIDAS E TABACO
   - Imposto sobre o consumo específico (ICE) Variável entre 3% a 75%
 INDÙSTRIA EXTRATIVA
    -Imposto sobre a produção mineira   Variável entre 3% a 8%
    - Imposto sobre a Renda de Recurso Mineiro 20%
    - Imposto sobre a produção de petróleo Bruto 10%
    - Imposto sobre a produção de Gás Natural 6%

Conforme ilustra a tabela 2, para além do IRPC as empresas que actuam no sector da indústria de 
Bebidas e Tabaco estão sujeitas a um imposto sobre o consumo específico (ICE), este imposto é 
liquidado mensalmente e incide sobre o preço dos produtos elegíveis ao pagamento do imposto. O 
valor da taxa ad valorem varia de 3% a 75% dependendo da natureza do produto em causa.
Por sua vez, no sector da indústria extractiva, em especial a indústria de extracção mineira, os 
empresários estão sujeitos ao imposto sobre a produção mineira que incide sobre a quantidade de 
produto mineiro extraído e é liquidado mensalmente. O valor da taxa varia de 3% a 8% dependen-
do do tipo de recurso. Para além deste imposto, as empresas de extracção de um recurso mineiro 
estão sujeitas ao imposto sobre a renda do recurso mineiro, que é de 20% sobre a renda do recurso 
mineiro e deve-se pagar anualmente no mesmo período da declaração do rendimento para efeitos 
do IRPC.
Assim, o volume total estimado das contribuições tributarias para o sector industrial é de 5,7 mil 
milhões de Meticais, conforme a tabela 7. 

7-   Depende do tipo de actividade económica, da zona de localização do empreendimento e do espaço ocupado. No caso em que todos factores de 
cálculo assumem o valor máximo essa taxa é de 72,821 MT/ano.
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Tabela 8: Estimativa da carga tributária no sector industrial

Tipo de Obrigação Tributária Volume Peso
Receita Fiscal (Cobrada pela AT)       3 398,57 59,40%
Contribuição Segurança Social (Empresa paga 4%)           702,90 12,29%
IPRA (1% do valor do Património)       1 619,40 28,30%
Outras Taxas (Actividade Económica, lixo, radio, etc)               0,60 0,01%
Estimativa Total       5 721,47 100,00%

Fonte: Adaptação de dados da Autoridade Tributária, INE e CTA 

Na decomposição desta estimativa, pode-se apurar que 59,4% do valor corresponde a contribuição 
fiscal directa a Autoridade Tributaria. Os restantes 49,6% correspondem às diversas contribuições 
que são feitas as entidades municipais, segurança social entre outros.

Figura 2: Distribuição das estimativas de carga tributaria no sector industrial.

Fonte: Adaptação de dados da Autoridade Tributaria, INE e CTA

Esta estimativa agregadora é muito importante para visualizar o panorama geral da carga tributaria 
sectorial e perceber de que forma está estruturada e respectivos impactos. O que se nota é que na 
condução de política tributária, o Governo tem em conta a existência de 3,4 mil milhões de meticais 
de contribuição tributaria do sector da indústria. Esta análise demonstra que, afinal de contas, essa 
estimativa corresponde a, apenas, 59,4% do que o sector contribui como tributos totais.

Num cenário destes, é inegável que este nível de tributação é excessiva e, por isso, pode impactar ne-
gativamente na competiividade empresarial, inibindo o progresso de investimentos, provocar evasão 
e sonegação, bem como gerando outros fenómenos como a corrupção e inflação.

(iii)	 Sector dos transportes

No sector dos transportes, as empresas têm de suportar o imposto sobre veículos e a taxa de circula-
ção no decorrer da sua actividade. O impostol sobre veículos para as empresas que usam automóveis 
pesados com mais de 16 Ton é estimado em 720.000,00MT por ano. Por sua vez, a taxa de circu-
lação é de 2.000,00MT por dia para camiões de peso bruto superior a 48001Kg.
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Tabela 9: Encargos fiscais no sector dos transportes

Encargos Gerais
   - IRPC ou ISPC 32% do lucro ou 3% do VN
  - Taxa do INSS (empregador) 4%
  - Taxa de Radio (alto consumo de energia) 297 MT/ano
  - Taxa de lixo (alto consumo de energia) 180 MT/mês
  - Taxa por actividade económica8 72.821MT/ano
  - Taxa de publicidade                                 1.325 MT/ano
Encargos específicos
 1.Impostos
 -Imposto sobre veículos (pesados com mais de 16 Ton e 25 anos) 720.000,00MT/ano
- IVA suportado e não deduzido 6% custo operac
1. Licenças do sector
- Licença de Transporte Nacional (valida por 3 anos) 4500,00 MT
- Licença de Transporte Internacional (valida por 3 anos) 4500,00 MT
- Permit de Transporte Internacional (trimestral) 4500,00 MT
2. Taxas do sector
 - Taxa de Gás e Pneu (Nova*) Ainda em discussão
- Inspecção de Veículos 
Inspecção de Tanques de Combustíveis
 -Taxa de circulação para camiões de peso bruto superior a 48001Kg 2.000,00MT/dia

A taxa de circulação só é aplicada nas estradas municipais e não nas estradas nacionais. Contudo, 
o sector privado propõe que essa taxa seja unificada (assumir o mesmo valor em todos municípios) 
e que seja anual assim como o imposto sobre veículos.  Apesar desta proposta, há alguns aspectos 
importantes a anotar sobre esta taxa de circulação. 

Para operar no sector de transportes, subsector de carga ou passageiros internacionais, deve obter, na 
verdade três licenças, nomeadamente nacional, internacional e o permit, todas emitidas pela mesma 
entidade, o Ministério dos Transportes de Comunicações. Aqui, os operadores levantaram a relevância 
de autoridade competente, MTC, ter que licenciar três vezes o mesmo operador, resultando em cus-
tos e tempo. Se é razoável a obrigatoriedade da licença nacional, a coexistência da licença e permit 
internacional é, de todo, duplicação de custos e procedimentos.

O primeiro aspecto é a coexistência desta taxa de circulação com as outras. O Imposto sobre Veículos 
– ISV (Decreto 19/02, de 23 de Julho, conjugado com o artigo 65 e ainda o artigo 1, ambos da Lei 
1/2008, de 16 de Janeiro), estabelece que o mesmo é devido sobre uso e fruição dos veículos, ou 
que venham a circular ou a serem usados em condições normais da sua utilização. No seu número 3, 
o mesmo artigo classifica como veículos potencialmente em uso, os veículos que circulem pelos seus 
próprios meios ou estacionem nas vias ou recintos públicos. Portanto, o pagamento do ISV inclui ao 
pagamento do direito de circulação. Entretanto, os municípios instituem a Taxa de Circulação que faz 
com a coexistência entre ISV e taxa de circulação consubstancie uma dupla tributação.

O segundo aspecto está ligado a legalidade da taxa de circulação. Ora, como podemos verificar, a taxa 
de circulação e o imposto sobre veículos são, ambos, cobrados pela circulação de veículos rodoviários 

8 - Depende do tipo de actividade económica, da zona de localização do empreendimento e do espaço ocupado. No caso em que todos factores de 
cálculo assumem o valor máximo essa taxa é de 72,821 MT/ano.	
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de carga dentro dos territórios municipais, violando desta forma, o artigo 51 n° 2 da Lei 1/2008, de 
16 de Janeiro, e por consequência, o espírito do legislador constituinte assacado dos artigos 271 a 
281 da Constituição da República de Moçambique de 2004.

Até porque, em bom rigor, o artigo 51 n° 1 da Lei 1/2008, de 16 de Janeiro não prevê, em momen-
to algum, o pagamento de taxas de circulação e, conforme aludimos acima, o número 2 da mesma 
disposição, assevera que, em nenhuma circunstância os munícipes estão sujeitos à dupla tributação, 
aliado à garantia que a própria lei confere ao sujeito passivo, prevista no artigo 4 alínea a), que se 
consubstancia no não pagamento de impostos, taxas, contribuições especiais e demais tributos que 
não tenham sido estabelecidos de harmonia com a Constituição.  

•	 IVA no sector dos transportes

A nível do IVA, segundo os princípios que norteiam a dedução do IVA constantes do Artigo 20 do 
respectivo código, não permitem a dedução do IVA suportado em uma serie de custos, nomeada-
mente:

i.	 IVA suportado com a alimentação, acomodação (quando ocorrer em zonas remotas) e transportes 
dos trabalhadores. A não dedução do IVA suportado nestes casos desincentivam as empresas de 
oferecerem melhores condições de trabalho, numa altura que o Governo ratificou as convenções 
das Nações Unidas, Organização Internacional do Trabalho, sobre o trabalho digno;

ii.	 Para os transportadores, o IVA suportado com as portagens: o uso das portagens para o sector 
dos transportes não é opcional, mas sim, parte do seu processo produtivo. Não permitir a dedu-
ção e recuperação do IVA suportado significa penalizar os operadores dos transportes. O exemplo 
da REVIMO, a taxa máxima de portagem pode chegar aos 1200 Meticais por cada viagem, IVA 
incluído, significando que o transportador suporta 204	  Meticais de IVA. Não sendo dedutível, 
este valor torna-se num custo operacional.

iii.	 Para os transportadores, o IVA suportado na aquisição do Diesel para o transporte de Carga, cuja 
dedução, é, actualmente, de apenas 50%, sendo que esta despesa corresponde a um insumo de 
produção com peso superior a 1/3 da estrutura de custos. Assim, a proposta é de que a dedução 
do IVA suportado na aquisição do DIESEL seja deduzido a 100%;

O IVA suportado com comunicações e equipamento de suporte administrativo.

Da análise efectuada, tomando como exemplo um transportador de carga no corredor de Maputo, 
portanto, do Porto de Maputo para Mpumalanga, constata-se que o IVA suportado e não deduzido 
para o posterior reembolso representa 6% dos custos operacionais, conforme a tabela. Na verdade, 
é como se o Governo instituísse um novo imposto para o sector equivalente aos 6% dos seus custos 
operacionais.
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Tabela 10: Estimativas do impacto de não dedução do IVA, caso do transporte de carga 

Mpumalanga - Porto de Maputo (0,50 Litros/Km x 200kmx2) 17 200,00
IVA (17%)        2 924,00 
IVA a Deduzir (50% do valor)        1 462,00 
Custo Final do Combustível (Preço - IVA a Deduzir)      15 738,00 
Preço (300 Mt/Km x200)      60 000,00 
 
Crédito, Acomodação e Alimentação 3000
Taxa de Portagens 4200
IVA (17%) 714
 510
Total do IVA Custo      2 686,00   
Total do IVA Custo (% Custo Total) 6%

(iv)	 Sector de pesca Industrial

Este sector está subdivido em dois subsectores, nomeadamente: (i) pesca industrial e (ii) pes-
ca semi-industrial. Nos dois subsectores as empresas estão sujeitas ao pagamento da taxa de 
direitos de pesca e a taxa de licença de pesca conforme estabelecido no Decreto n.º 74/2017 
de 29 de Dezembro. Para o sector da pesca industrial o valor da taxa de direitos varia entre 
35,492.40 MT/Ano e 854,644.50 MT/Ano, e para o sector da pesca semi-industrial varia 
entre 22 182.75MT/Ano e 427 322.25MT/Ano.

Tabela 11: Encargos fiscais no Sector da Pesca Industrial

Encargos Gerais
   - IRPC ou ISPC 32% do lucro ou 3% do VN
  - Taxa do INSS (empregador) 4%
  - Taxa de Radio (alto consumo de energia) 297 MT/ano
  - Taxa de lixo (alto consumo de energia) 180 MT/mês
  - Taxa por actividade económica9 72.821MT/ano
  - Taxa de publicidade                                 1.325 MT/ano
Encargos específicos
Taxas de Direitos
 - Taxas de Direitos de Pesca Industrial Variável entre 35,492.40 MT/Ano e 854,644.50 MT/

Ano
 - Taxas de Direitos de Pesca Semi-Industrial Variável entre 22 182.75MT/Ano e 427 322.25MT/

Ano
Taxas de Licenças de Pesca Industrial
   - Taxa Anual por metro de cabo mestre  Variável entre 472.00MT e 31,340.00MT
   - Taxa Anual por tonelada  Variável entre 472.00MT e 21,155.00MT

9 - Depende do tipo de actividade económica, da zona de localização do empreendimento e do espaço ocupado. No caso em que todos factores de 
cálculo assumem o valor máximo essa taxa é de 72,821 MT/ano.
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-Taxa Anual por embarcação de pesca  Variável entre 154,039.00MT e 12,000,000.00MT
Taxas de Licenças de Pesca Semi- Industrial
   -Taxa Anual por metro de cabo mestre    Variável entre 472.00MT e 31,340.00MT
    -Taxa Anual por embarcação de pesca                              Variável entre 26,765.00MT e 167,184.00MT

Quanto a taxa de licença, para a pesca industrial as empresas estão sujeitas a taxa anual por metro 
de cabo mestre que varia entre 472.00MT e 31,340.00MT, taxa anual por tonelada que varia entre 
472.00MT e 21,155.00MT, e a Taxa Anual por embarcação de pesca que varia entre 154,039.00MT 
e 12,000,000.00MT.

Importa referir que estas taxas de licença de pesca não são incidem sobre o mesmo produto, ou seja, 
cada uma das taxas é exigida de acordo com o tipo de produto, não sendo possível que sobre o mes-
mo produto incidam as três taxas.

	 2.1.2.1.	 Considerações sobre o panorama sectorial de tributação em Moçambique

A análise do panorama sectorial de tributação sobre o sector privado moçambicano vislumbra a exis-
tência de uma tendência de federalização do sistema, ou seja, as entidades sectoriais assumem uma 
postura orçamental autónoma para administrar a imposição de taxas.

Esta tendência tem-se tornado mais visível recentemente com a introdução de novas taxas sectoriais 
baseadas apenas na necessidade de atender a resolução de problemas específicos de cada sector. 
Portanto, este cenário cria uma grande dispersão no sistema de tributação Nacional, sendo que por 
um lado reduz a capacidade de controlo do panorama tributário nacional por parte do Ministério da 
Economia e Finanças e por outro lado torna a carga tributária sobre as empresas mais elevada e 
extensa.

Em economias com um sistema de tributação mais desenvolvido e sofisticado, a política tributária 
é centralizada na entidade responsável pelas finanças do país que no caso de Moçambique seria o 
Ministério da Economia e Finanças. Esta centralização evita arbitrariedade na introdução de novas 
taxas ou encargos tributários e permite que seja possível fazer uma avaliação mais sistémica da carga 
tributária global que incide sobre os agentes económicos bem como analisar os efeitos da política 
tributária sobre o desempenho da economia. 

Portanto, se a política tributária moçambicana continuar nestes moldes em que as entidades secto-
riais têm a prerrogativa de administrar a imposição de taxas e encargos tributários com vista a mo-
bilização de receitas próprias (muitas vezes para efeitos de consignação de serviços prestados), será 
muito difícil avaliar o a carga tributária sobre os agentes económicos e controlar a política tributária 
do país.

2.2.	 Análise dos indicadores de cenário fiscal do Doing Business

O sistema tributário de Moçambique tem sido considerando ineficiente e oneroso. De acordo com os 
indicadores do Doing Business 2018, em 1 ano as empresas moçambicanas têm de pagar 37 encar-
gos tributários e levam cerca de 200 horas por ano para cumprir com estas obrigações. 
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Tabela 12: Sub indicadores do doing business 2018

Descrição Números de taxas Carga tributária (% do lucro) tempo
Moçambique 37 36.1 200
Maurícias 8 21.9 152
Africa do Sul 7 28.9 210
EUA 11 43.8 175

Fonte: Doing Business 2018

Portanto, em comparação com outras economias Moçambique possui um maior número de encargos 
tributários. Nos EUA por exemplo, as empresas estão sujeitas a pagar 11 encargos tributários, e na 
África do Sul e Maurícias o número de encargos tributários é de apenas 7 e 8 respectivamente. 

Fazendo uma comparação directa entre Moçambique e Maurícias que possuem praticamente o mes-
mo nível de rendimento, nota-se que o sistema de tributação nas Maurícias é mais eficiente que em 
Moçambique, uma vez que possui um menor número de encargos tributários, menor tempo para o 
cumprimento das obrigações e uma carga tributária mais baixa conforme mostra a tabela acima.

Diante deste cenário, o governo moçambicano precisa adoptar medidas para aumentar a eficiência 
do sistema, como a redução do número de encargos tributários agregando algumas taxas ou impostos 
em um único índice, conforme alguns países tem feito.

2.3.	 Medidas actuais de política tributária moçambicana

Diante de um contexto marcado por uma crise económica e social que teve início na primavera de 
2016 com a divulgação de empréstimos ilícitos contraídos por empresas públicas associada a queda 
dos preços internacionais dos principais commodities exportados pelo país, o governo moçambicano 
tem adoptado medidas de política tributária que tendem a onerar cada vez mais o sector privado em 
termos de pagamento de encargos tributários. 

(i)	 Introdução da Taxa Ambiental sobre embalagens

Actualmente foi introduzida uma nova taxa, designada taxa ambiental sobre embalagens aprovada 
pelo decreto 79/2017 de 28 de Dezembro, que incide sobre todas empresas produtoras e impor-
tadoras de embalagens. Esta taxa terá efeitos sistémicos uma vez que praticamente todos produtos 
transaccionados na economia encontram-se acondicionados em embalagens, o que tenderá a onerar 
cada vez mais as actividades das empresas.

(ii)	 Agravamento das taxas municipais

Recentemente, os governos municipais estão num processo de revisão das taxas municipais, estando 
em discussão o agravamento de algumas taxas como a taxa de radiodifusão e a taxa de televisão com 
maior impacto no sector de hotelaria e turismo.

(iii)	  Introdução do Cheque Visado no pagamento de impostos

Com vista a garantir uma maior eficiência e segurança no processo de pagamento de impostos, em 
2017, a Autoridade Tributária emitiu um aviso que estabelece um novo modelo de pagamento de 
impostos. Este modelo consiste no uso do cheque visado que deverá ser depositado nas contas ban-
cárias das respectivas unidades de cobrança.

Em relação a este novo método, o sector privado queixa-se do facto de ser oneroso por conta do custo 
de emissão do cheque visado (em casos aplicáveis) e também pelo tempo que se leva a processar o 
pagamento.
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(iv)	 Taxa de educação profissional

A taxa de educação profissional é um novo encargo tributário aprovado pelo decreto nº 31/2017 cujo 
objectivo é a constituição de contribuições para o fundo de educação profissional em Moçambique. 
De acordo com o estabelecido neste Decreto, a base de incidência dessa taxa para as empresas é de 
0.65% do valor da folha de salários declarada mensalmente para efeitos de segurança social obriga-
tória.   

(v)	 Taxa de Gás e Pneu

Na reunião anual do PRISE que teve lugar no dia 06.07.2018 foi mencionado que está em curso 
a aprovação de novas taxas no sector de transportes, nomeadamente, taxa de gás e de pneu. Estas 
taxas incidem sobre veículos e segundo os operadores do sector privado vêm onerar cada vez mais a 
actividade empresarial neste sector.  

2.4.	 Reformas em curso em outras economias

De acordo com o relatório do Doing Business 2018, na maior parte dos países (especialmente países 
em desenvolvimento) estão em curso reformas que visam a facilitação do processo de pagamento de 
impostos por via de plataformas online. 

Esta reforma já está em curso em alguns países africanos como Botswana, Quènia e Marrocos. A 
principal vantagem desta reforma será o aumento da eficiência no processo de pagamento de impos-
tos que pode oferecer soluções práticas para a maioria das preocupações tanto da Autoridade assim 
como das empresas no processo de pagamento de impostos. 

Em alguns países que introduziram esta reforma já há algum tempo como é o caso da Nova Zelândia, 
Ruanda, Philipinas e Arábia Saudita, o sistema tributário melhorou significativamente, tendo se veri-
ficado uma redução significativa do tempo gasto para o pagamento de impostos.

3.	 Evolução do Volume de Tributação no Sector Privado 

O volume de tributação no sector privado é constituído por taxas e impostos que as empresas estão 
sujeitas a pagar no decorrer da sua actividade. A Tabela 9 ilustra a evolução do volume de taxas e 
impostos no sector privado e de alguns indicadores de desempenho do sector privado no período de 
2011-2014.

Tabela 13: Evolução de Taxas e Impostos no sector privado

Ano  Taxas e Impostos 
(10^6)

Resultado líquido 
(10^6)

Rendimento 
(10^6)

N° de empresas

2011 4 005,00 808 376,00 1 159 799,00 27 733
2012 4 721,00 701 193,00 1 199 957,00 27 761
2013 11 694,00 496 873,00 1 334 615,00 28 175
2014 18 357,00 381 153,00 1 509 485,00 28 175
Taxa de crescimen-
to (2011-2014)

358% -53% 30% 2%

Fonte: IEFE (2012 e 2014) e cálculos do autor
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Com base nestes dados, nota-se que entre 2011 e 2014 o volume de taxas e impostos que as empre-
sas pagam cresceu em cerca de 358%, enquanto o número de empresas cresceu em apenas 2%. Sob 
ponto de vista de tributação, este cenário sugere que praticamente as mesmas empresas suportam 
uma carga tributária cada vez mais elevada. 

No entanto, o efeito pode ter sido ligeiramente atenuado pelo facto do rendimento das empresas ter 
crescido em 30%, mas ainda assim verifica-se um descompasso colossal, uma vez que o volume de 
taxas e impostos cresceu 12 vezes mais que o rendimento das empresas. Portanto, este cenário mos-
tra claramente que a política tributária tem sido bastante apertada e ofuscante para o sector privado, 
o que a curto e médio prazo pode ter efeitos desastrosos sobre a economia como um todo.

4.	 Carga tributária no sector empresarial moçambicano

A carga tributária é calculada como o total de encargos tributários (taxas e impostos) que as empresas 
têm de pagar como percentagem do resultado comercial, conforme a definição do Doing Business. 

O gráfico 1 mostra a evolução da carga tributária no sector empresarial moçambicano no período 
de 2008-2018. Conforme se pode verificar, ao longo deste período a carga tributária aumentou de 
34.3% em 2008 para 36.1% em 2018.

Figura 3: Evolução da carga tributária no sector privado moçambicano (2008-2018)

Fonte: Doing Business (2008-2018)

Conforme mostra o Gráfico, entre 2008 e 2013 a carga tributária permaneceu estável na cifra dos 
34.3%. Contudo, disparou em 2014 para 37.5%, sendo que desde então observou-se uma tendência 
decrescente da carga tributária que ascendeu aos 36.1% em 2018.

A despeito da tendência decrescente nos períodos recentes, a carga tributária no sector empresarial 
moçambicano continua sendo elevada, estando em níveis equiparados aos das economias desenvol-
vidas conforme ilustra o gráfico 2. 
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Figura 4: Comparação da carga tributária de moçambique e outros países em 2018

Fonte: Doing Business 2018

As economias com um nível de desenvolvimento próximo ao de Moçambique (Botswana e Maurícias) 
possuem uma carga tributária mais baixa que a de moçambique, o que sugere que Moçambique as-
sume uma postura tributária do nível das economias avançadas, mesmo sendo a segunda economia 
mais pobre do mundo.

5.	 Análise econométrica do Impacto da carga tributária no 	
	 desempenho do sector privado em Moçambique

Para analisar o impacto da carga tributária no desempenho do sector privado moçambicano recor-
reu-se a estimação de um modelo de regressão entre o resultado líquido das empresas e a carga 
tributária no sector privado usando dados10 do período de 2011-2014.

Resultados Liquidos = a + a  Carga Tributaria + u 

Os resultados deste modelo obtidos com base nos estimadores do método de Mínimos Quadrados 
Ordinários (MQO) seguem na tabela 10.

Tabela 14: Resultados da regressão entre o resultado líquido e a Carga Tributaria

Variável Coeficiente P-value
Carga Tributária -75227.45 (0.0000)
Intercepto 3237382 (0.0000)
R2 0.475148
Número de observações 48

Fonte: Eviews 7

t 1 2 tt
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Conforme ilustra a Tabela 10, existe uma relação negativa e estatisticamente significativa entre o 
resultado líquido das empresas e a carga tributária. De acordo com estas estatísticas, um aumento 
da carga tributária em 1 ponto percentual reduz o resultado líquido do sector privado em cerca de 75 
227.45 Milhões de Meticais. Estes resultados sugerem que a medida que aumenta a carga tributária 
a lucratividade das empresas tende a reduzir.
Com base nos resultados deste modelo é possível estimar o ponto de saturação do sector privado em 
relação a carga tributária, ou seja, o ponto a partir do qual um incremento da carga tributária resul-
taria num resultado líquido negativo. 
O Gráfico 3 mostra a relação entre o resultado líquido e a carga tributária no sector privado usando a 
equação estimada pelo modelo acima.

Resultados Liquidos = 3237382 - 75227.45 Carga Tributaria

Figura 5: Relação entre o resultado líquido e a carga tributária

Fonte: Adaptado pelo autor com base nos dados do Eviews 7

Conforme ilustra o Gráfico 3, a medida que a carga tributária aumenta o resultado líquido do sector 
privado tende a reduzir, sendo que o resultado líquido chega a zero quando a carga tributária ascende 
aos 43%. 

Portanto, olhando para situação actual do país em que a carga tributária sobre o sector privado é 
de 36,1%, é importante que a autoridade tenha em atenção que se a carga tributária continuar a 
aumentar a economia pode chegar ao ponto em que o resultado líquido do sector privado será nulo 
tendo como resultado os seguintes efeitos: 

(i)	 Contracção da economia formal e expansão da economia subterrânea – A elevada carga 
tributária pode criar receio por parte dos empresários de formalização da sua actividade o que pode 
afectar o crescimento do sector formal e da economia como um todo.

(ii)	 Problema da fuga ao fisco – Se as empresas continuarem a ser progressivamente oneradas 
por uma carga tributária cada vez crescente, podem desencadear mecanismos de fuga ao fisco, o que 
pode reduzir a massa de receita colectada pelo estado.

Portanto, face a estes efeitos, o governo deve procurar optimizar a política tributária de modo a evitar 
que a carga seja demasiadamente excessiva.

t t
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6.	 Relação entre a carga tributária no sector privado e as 		
	 Receitas Públicas

O debate em torno da relação entre a carga tributária e a Receita Pública tem despertado a atenção 
dos economistas e fazedores de políticas públicas em vários países, especialmente em países em 
desenvolvimento que enfrentam sérios desafios na condução da política tributária.

O cerne deste debate é geralmente direccionado para a estimação da curva de Laffer que supõe que a 
dado nível de tributação, o aumento da taxa de imposto resulta no aumento da receita pública. Contu-
do, se a taxa de imposto continuar a aumentar chegar-se-á a um ponto a partir do qual o incremento 
da taxa do imposto resultará na redução da receita pública. Neste contexto, o principal objectivo dos 
economistas é estimar esse ponto, o que faz desta curva um instrumental de referência para a con-
dução da política tributária. 

6.1.	 Estimação do ponto máximo da curva de Laffer em Moçambique

Para a estimação do ponto máximo da curva de Laffer os pesquisadores empregam a técnica de 
regressão, usando os estimadores dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) para calcular o valor 
máximo da taxa do imposto com base na seguinte equação:

Receita Público  = a   + a   Taxa de Imposto   - a  (Taxa do Imposto)    

Assim, a taxa de imposto máxima seria dada pela seguinte equação:

Taxa de imposto*=    

Portanto, para estimar este ponto para o caso de Moçambique foi estimada a equação acima com 
base em dados trimestrais do período de 2008-2017. Importa aludir que a taxa de imposto foi subs-
tituída pela carga tributária por ser mais representativa uma vez que inclui a totalidade de taxas e 
impostos pagos pelas empresas e não somente o IRPC como os outros pesquisadores têm feito. 

Tabela 15: Estimativas de MQO onde a variável dependente é Receitas Públicas

Variável coeficiente P-Value estatistica t
Carga Tributaria 1258274 0.0007 3.70091
Carga Tributaria^2 -17155.65 0.0009 -3.59668
Constante -22896292 0.0005 -3.783346
R2 0.688314

Fonte: Eviews 7

Com base nestes resultados, a equação da curva de Laffer para o caso de Moçambique é dada por:

Receita Publica  = - 22896292 + 1258274 Carga tributaria  - 17155.65Carga tributaria2

Desta equação tem-se que a carga tributária máxima é dada por:

 Carga tributária*=  1258274/(2*17155.65)=36.67%

Receita Pública*=175,603.45

t 0 1 2t t
2

a₁
2a₂

t t
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Portanto, para o caso de Moçambique, o ponto Máximo da curva de Laffer é alcançado quando a 
carga tributaria ascende a 36.67% e receita pública é de 175,603.45 Milhões de Meticais. Importa 
referir que a carga tributária actual de 36.1% está muito próxima do ponto Máximo, pelo que é ne-
cessário que o governo tome atenção na implementação de medidas tributárias para não ultrapassar 
o limite.

Figura 6: Limite da carga tributária vs carga tributaria actual

Fonte: Dados do Doing Business e Estimativas de Laffer

Este resultado implica que se a carga tributária no sector privado ultrapassar os 36.67%, um incre-
mento da tributação sobre as empresas terá um impacto negativo sobre a receita pública. 

6.2.	 Evidência em outras economias

As Evidências empíricas sobre o ponto Máximo da curva de Laffer são escassas em países pobres 
como Moçambique, contudo, em alguns países desenvolvidos esse assunto tem sido de grande in-
teresse dos pesquisadores. A Tabela 12, mostra a estimativa da taxa do IRPC no ponto Máximo da 
curva de Laffer em algumas economias desenvolvidas.

Tabela 16: Curva de Laffer em economias desenvolvidas

País Taxa máxima de imposto (IRPC)
Alemanha 36.83%
Grecia 30.11%
Portugal 29.78%
Espanha 35.47%

Fonte: ISCTE (2014)

Não se pode fazer uma comparação directa entre as evidências nestes países e em Moçambique, uma 
vez que para o caso de Moçambique a curva de Laffer foi estimada com base na carga tributária total 
enquanto nestes países os autores basearam-se somente no IRPC.
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7.	 Conclusões e recomendações

Conclusões 

A presente reflexão teve como objectivo analisar o efeito da política tributária na competitividade do 
sector privado moçambicano com base na estimação dos limites prudenciais de carga tributária com-
patíveis com níveis críticos de viabilidade das empresas e da colecta de receitas públicas.

Os resultados mostram que a carga tributária actual sobre as empresas moçambicanas é de 36.1% e 
está acima da carga tributária da maior parte dos países em vias de desenvolvimento. De acordo com 
a avaliação feita, se a carga tributaria chegar a 43% a lucratividade das empresas será nula podendo 
afectar a viabilidade dos empreendimentos empresariais e a competitividade do sector privado.

No que concerne a colecta de receita pública, nota-se que a carga tributária actual de 36.1% está 
muito próxima do ponto Máximo da curva de Laffer (36.67%), o que mostra que se a carga tributária 
continuar a aumentar e ultrapassar este limite (36.67%), o agravamento das taxas e impostos sobre 
as empresas terá um efeito negativo sobre o volume de receitas públicas. Para endereçar este cenário, 
em primeiro lugar, passa por tomar em conta os dados que ilustram que cerca de 19,3% da popula-
ção que são contribuintes fiscais suportam os restantes 80,7% não nem sequer estão registados para 
poderem contribuir, demonstrando, obviamente, que a base tributaria é limitada o que pode gerar 
pressão para a mesma.

Sob ponto de vista de estrutura do sistema tributário, constatou-se que parece haver uma federali-
zação da política tributária moçambicana, sendo que cada sector tem a prerrogativa de administrar 
taxas ou encargos tributários consignatários para atender aos problemas sectoriais sem necessaria-
mente passar por uma análise por parte do ministério de tutela. Esta conclusão é fundamentada pelas 
estimativas que mostram que, das contribuições tributarias totais, o sector industrial canaliza 59,4% 
para a Autoridade Tributaria e, os restantes 49,6%, para outras entidades estatais. Este cenário torna 
a política tributária mais complexa e de difícil controle, o que acaba influindo negativamente sobre o 
desempenho do sector privado. 

No sector de transportes, a coexistência da taxa de circulação com o Imposto sobre Veículos consubs-
tancie uma dupla tributação do sector e não garantias da sua legalidade. 

O modelo de funcionamento e administração do IVA deve ser, profundamente alterado. O primeiro 
aspecto a considerar está relacionado com o direito a dedução do IVA suportado em determinadas 
operações, com destaque para o sector dos transportes. Devido ao modelo actual, o IVA representa 
um custo estimado em 6% no sector de transportes de carga, algo similar a existência do imposto 
invisível. O segundo aspecto, tem a ver com a introdução do conceito de autofacturação ou inversão 
de sujeito passivo para operações agrícolas por forma a facilitar as transacções e aprofundamento da 
formalização do sector agrário. 

Portanto, conforme se tem notado, actualmente tem sido introduzida novas taxas que tendem a agra-
var cada vez mais a carga tributária sobre as empresas moçambicanas, sendo que neste processo o 
governo não tem em conta o panorama geral de todas taxas e impostos já existentes bem como os 
seus efeitos no desempenho do sector privado e da economia como um todo.

Recomendações

Em sequência, e entendendo-se que tais factos e ineficiências vêm gerando, problemas de diversa 
índole, desde o menor desempenho financeiro do sistema (receita fiscal), até à insuficiente concreti-
zação dos desejáveis objectivos de neutralidade, equidade e simplicidade do edifício tributário, com 
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reflexos negativos ao nível do ainda frágil sector empresarial moçambicano, recomenda-se que o go-
verno tenha em conta os limites de carga tributária sobre as empresas antes de cogitar a introdução 
de novas taxas ou agravamento dos encargos fiscais no sector privado.

Tendo em conta o cenário actual de carga tributária sobre as empresas moçambicanas, é recomen-
dável que o governo adopte medidas que visam a redução do volume de taxas e impostos que as 
empresas têm de pagar para evitar que os limites prudenciais sejam ultrapassados.

Adicionalmente, recomenda-se que o Ministério da Economia e Finanças assuma a responsabilidade 
de avaliar o panorama geral de tributação sobre as empresas e monitorar os limites prudenciais de 
carga tributária com vista a analisar o efeito que uma nova taxa pode ter no desempenho do sector 
privado assim como da eficiência na colecta de receitas públicas. Para o efeito, é necessário que a 
política tributária seja centralizada no ministério da economia e finanças eliminado a prerrogativa que 
as entidades sectoriais têm de administrar um processo de tributação autónomo para a mobilização 
de receitas.

A liderança do Ministério de Economia e Finanças pode incluir a unificação do subsistema de impos-
tos autárquicos de idêntica natureza e objectivos, com adequada partilha de receita entre os diferen-
tes níveis de governo. Isto conduziria para a consequente integração administrativa, sistematização e 
unificação, a prazo curto, dos procedimentos tributários - hoje múltiplos e dispersos - entre os níveis 
central e municipal, no âmbito do registo, licenciamento, liquidação, pagamento e fiscalização dos 
vários tipos de impostos, taxas e licenças que recaem sobre os pequenos operadores económicos.  

Recomenda-se a revisão dos princípios de dedução do IVA para permitir que determinados montantes 
de IVA suportado nos transportes seja deduzido e reembolsado.

Recomenda-se a introdução do conceito de autofacturação nas transacções agrícolas para permitir 
flexibilidade na relação entre grandes empresas e pequenos produtores. Esta medida seria um exce-
lente complemento a redução do IRPC na agricultura de 32% para 10% pois permitiria que os novos 
investimentos a serem feitos devido a este incentivo possam desenvolver relações com pequenos 
produtores, transferindo-se, assim, o benefício da redução do IRPC para estes.

Sobre alguns aspectos específicos, mostra-se importante analisar, de forma integrada, todas as regras 
constantes em Posturas Municipais relacionados com a tributação. E, mais ainda, será importante 
uma análise estruturada da Lei n° 1/2008, de 16 de Janeiro, para efeitos de desencadeamento de 
um processo de revisão, criando-se para o efeito, uma Comissão onde integre integrada pelo sector 
privado, em sede da qual poderá apresentar os posicionamentos sobre a matéria.
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ANEXOS

Anexo 1: Estimação da curva de Laffer

(i)	 Dados

Trimestre Carga Tributaria (%) Receita Publica (10^6 MT)
2008Q1 34.3 37850.6
2008Q2 34.3 38412.2
2008Q3 34.3 39470.9
2008Q4 34.3 41026.7
2009Q1 34.3 43079.5
2009Q2 34.3 45629.5
2009Q3 34.3 48676.5
2009Q4 34.3 52220.5
2010Q1 34.3 57287.4
2010Q2 34.3 61415.4
2010Q3 34.3 65630.1
2010Q4 34.3 69931.6
2011Q1 34.3 74545.7
2011Q2 34.3 78930.4
2011Q3 34.3 83311.5
2011Q4 34.3 87689.1
2012Q1 34.3 90459.1
2012Q2 34.3 95471.0
2012Q3 34.3 101121.0
2012Q4 34.3 107408.9
2013Q1 33.8 115582.8
2013Q2 34.0 122647.5
2013Q3 34.4 129851.1
2013Q4 35.0 137193.5
2014Q1 36.9 149948.3
2014Q2 37.5 155458.9
2014Q3 37.8 158998.9
2014Q4 37.8 160568.3
2015Q1 36.9 153170.0
2015Q2 36.7 153597.0
2015Q3 36.5 154852.2
2015Q4 36.4 156935.6
2016Q1 36.2 156321.0
2016Q2 36.1 161471.2
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Trimestre Carga Tributaria (%) Receita Publica (10^6 MT)
2016Q3 36.1 168860.1
2016Q4 36.0 178487.7
2017Q1 36.0 190354.0
2017Q2 36.1 204459.0
2017Q3 36.1 220802.6
2017Q4 36.2 239384.9

Fonte: DB (2008-2017) e EOE (2008-2017) – os dados foram transformados em dados trimestrais com base no método 

de Lisman & Sande (1984)

(ii)	 O modelo
Dependent Variable: RECEITA_PUBLICA
Method: Least Squares	
Date: 07/11/18   Time: 13:51	
Sample: 2008Q1 2017Q4	
Included observations: 40	

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
CARGA_TRIBUTARIA 1258273.69 3399906 3.7009 0.00069
CARGA_TRIBUTARIA_2 -17155.6453 4769.806 -3.5983 0.00093
C -22896291.5 6051863.5 -3.7838 0.0005
R-squared 0.6883143517 Mean dependent var 114712.8
Adjusted R-squared 0.6714664782 S.D. dependent var 56156.7643
S.E. of regression 32187.841097 Akaike info criterion 23.668647
Sum squared resid 38334125594.6  Schwarz criterion 23.7952699152
Log likelihood -470.3720795 Hannan-Quinn criter. 23.7144096
F-statistic 40.854679556 Durbin-Watson stat 0.22405514865
Prob(F-statistic) 4.302347772e

(iii)	  Teste de heteroscedasticidade

Heteroskedasticity Test: Breusch-Pagan-Godfrey
F-statistic 9.419001     Prob. F(2,37) 0.0002548
Obs*R-squared 6.849543     Prob. Chi-Square(2) 0.0002406
Scaled explained SS 8.660571     Prob. Chi-Square(2) 0.0002644

(iv)	 Teste de autocorrelação

Breusch-Godfrey Serial Correlation LM Test:
F-statistic 60.33939     Prob. F(2,35) 0.0000
Obs*R-squared 31.00712     Prob. Chi-Square(2) 0.0000



32

Reflexão sobre a política tributária e a sua optimização para a           
competitividade do sector privado em Moçambique

(v)	 Teste de normalidade dos erros

Anexo 2: Regressão entre resultado líquido e carga tributária

(i)	 Dados

Meses CARGA TRIBUTARIA (%) RESULTADO LIQUIDO 
(10^6 MT)

2011M01 34.3 829057.5
2011M02 34.3 827545.8
2011M03 34.3 825359.5
2011M04 34.3 822498.6
2011M05 34.3 818963.2
2011M06 34.3 814753.2
2011M07 34.3 809868.7
2011M08 34.3 804309.6
2011M09 34.3 798075.9
2011M10 34.3 791167.7
2011M11 34.3 783584.9
2011M12 34.3 775327.5
2012M01 34.3 766395.6
2012M02 34.3 756789.1
2012M03 34.3 746508.1
2012M04 34.3 735552.5
2012M05 34.3 723922.3
2012M06 34.3 711617.6
2012M07 34.3 698638.3
2012M08 34.3 684984.4
2012M09 34.3 670656.0
2012M10 34.3 655653.1
2012M11 34.3 639975.5
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2012M12 34.3 623623.4
2013M01 33.8 575855.5
2013M02 33.8 559444.2
2013M03 33.8 543648.0
2013M04 33.9 528467.2
2013M05 34.0 513901.7
2013M06 34.1 499951.4
2013M07 34.2 486616.4
2013M08 34.4 473896.7
2013M09 34.6 461792.2
2013M10 34.8 450303.0
2013M11 35.0 439429.2
2013M12 35.2 429170.5
2014M01 35.5 419527.2
2014M02 35.8 410499.2
2014M03 36.1 402086.4
2014M04 36.4 394288.9
2014M05 36.8 387106.7
2014M06 37.2 380539.7
2014M07 37.6 374588.0
2014M08 38.0 369251.7
2014M09 38.4 364530.5
2014M10 38.9 360424.7
2014M11 39.4 356934.2
2014M12 39.9 354058.9

Fonte: DB (2008-2017) e IEFE (2011-2014) – os dados foram transformados em dados mensais com base no método 

de Lisman & Sande (1984)

(ii)	 O modelo
Dependent Variable: RESULTADO_LIQUIDO
Method: Least Squares	
Date: 07/11/18   Time: 16:15	
Sample: 2011M01 2014M12	
Included observations: 48	

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
CARGA_TRIBUTARIA -75227.45 11657.39 -6.453199 0.0000
C 3237382. 409582.1 7.904111 0.0000
R-squared 0.475148 Mean dependent var 596898.8
Adjusted R-squared 0.463738 S.D. dependent var 172858.8
S.E. of regression 126584.3 Akaike info criterion 26.37598
Sum squared resid 7.37E+11 Schwarz criterion 26.45395
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Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
Log likelihood -631.0235 Hannan-Quinn criter. 26.40544
F-statistic 41.64377 Durbin-Watson stat 0.024095
Prob(F-statistic) 0.000000

(iii)	  Teste de heteroscedasticidade

Heteroskedasticity Test: Breusch-Pagan-Godfrey
F-statistic 8.196715     Prob. F(1,46) 0.0063
Obs*R-squared 7.259523     Prob. Chi-Square(1) 0.0071
Scaled explained SS 1.652671     Prob. Chi-Square(1) 0.1986

(iv)	 Teste de autocorrelação

Breusch-Godfrey Serial Correlation LM Test:
F-statistic 403.8849     Prob. F(2,44) 0.0000
Obs*R-squared 45.52046     Prob. Chi-Square(2) 0.0000

(v)	 Teste de normalidade dos erros



35

CTA – Confederação das Associações Económicas de Moçambique
Av. Patrice Lumumba, 927 – Maputo – Mozambique
Tel.: +258 21 32 10 02
Tel:  +258 82 319-1300
cta@cta.org.mz
www.cta.org.mz
Pela Melhoria do Ambiente de Negócios!


